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Processo nº: 0254737-78.2011.8.19.0001 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 3a VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL Processo: 0254737-78.2011.8.19.0001 SENTENÇA Vistos etc. Cuida-se de ação ordinária de cobrança proposta, inicialmente perante a 12ª Vara Cível da Capital, por HAMBURG SUDAMERIKANISCHE DAMPFSCHIFFFAHRTS GESELLCHAFT KG representada por seu agente no Brasil Hamburg Sud Brasil LTDA em face de RG SAFE AGENCIAMENTO E TRANSPORTES LTDA, tendo como causa de pedir a sobreestadia de containers. Alega, em síntese, que efetuou o transporte marítimo de diversas mercadorias importadas pela ré, conforme Conhecimentos de Embarque, que anexa, acondicionadas em containers, com obrigação de devolução pela ré até o término do período de livre estadia, como consta no Termo de Compromisso, assinado pela demandada. Aduz que a cobrança de sobreestadia consta expressamente do Conhecimento de Embarque, estando incorporada aos usos e costumes do comércio marítimo internacional, realçando que os containers são considerados unidades de carga e não embalagens, nos termos do disposto no art. 24 Lei 9.611/98. Pugna pela antecipação de tutela visando à determinação à demandada para desocupação dos contêineres números: SUDU1519411; SUDU1719195; SUDU1802988 e SUDU7336341, no prazo de cinco dias, sob pena de caracterização de crime de desobediência e aplicação de multa em caso de descumprimento. Requer , por fim, a condenação da ré ao pagamento das sobrestadias incorridas que alcançam, até o momento da propositura da demanda, a importância de R$41.253,81 (quarenta e um mil, duzentos e cinquenta e três reais e oitenta e um centavos). Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/118. Decisão às fls. 121 declinando a competência em favor de uma das Varas Empresariais da Capital. Às fls. 127/132 decisão antecipando os efeitos da tutela pretendida, determinando à ré que desocupe e restitua à autora os contêineres indicados às fls. 10, em até 15 dias, sob pena de multa diária. Regularmente citada, a ré apresentou contestação, nos termos de fls. 164/167, sustentando preliminarmente, que, como pessoa jurídica domiciliada no exterior o autor possui obrigação legal de prestar caução suficiente para garantir custas e honorários advocatícios, na forma do art. 835 do CPC, razão pela qual pugna pela extinção do feito sem resolução do mérito. No mérito, argumentam não ter restado comprovada sua culpa para cobrança da sobreestadia dos containers, nos termos previstos na cláusula penal do contrato celebrado. Destaca a desproporcionalidade da multa estabelecida na cláusula penal e afirma não haver que se falar em conversão de moeda na data do efetivo pagamento. Pugna, por fim, pela improcedência do pleito autoral. Réplica às fls. 179/220. Em provas, somente a autora se manifestou, nos termos de fls. 222/228, pugnando pelo julgamento antecipado da lide, tendo o réu quedado-se inerte (fls. 228 v). É o relatório. Decido. Impõe-se o julgamento imediato da lide, pois as partes não desejam a dilação probatória, na forma do inciso I, do artigo 330 do CPC. De início, não merece acolhimento a preliminar de extinção por ausência de caução prestada pela autora. Senão vejamos. Como bem destacado pela demandante em sua peça de réplica, bem como da análise da cláusula quinta do contrato social da empresa Hamburg Sud Brasil LTDA, colacionado às fls. 21/33 dos autos, a autora é detentora de aproximadamente 3.100.000 (três milhões e cem mil) quotas, num total de 4.600.000 (quatro milhões e seiscentos mil), no valor de um real cada uma. Neste sentido, possui patrimônio em território nacional de aproximadamente R$3.100.000.00 (três milhões e cem mil) reais, ressaltando, ainda, não haver no contrato social qualquer restrição quanto à penhorabilidade de suas quotas. Assim rejeito a preliminar e passo ao julgamento do mérito. O Conhecimento de Carga (Bill of Lading) é emitido pela empresa de navegação, proprietária ou armadora da embarcação, tendo, entre outras funções, a de servir de recibo das mercadorias e evidenciar os termos e condições do transporte acordados entre o armador e o embarcador. Nesse sentido, vale transcrever: ´O contrato evidenciado pelo conhecimento é um contrato de adesão, onde o usuário do navio não tem, praticamente, nenhum direito de alterar seus termos, que são pré-fixados, ou seja, são preparados antecipadamente, em modelos impressos´. (Teoria e Prática do Direito Marítimo, Renovar, Carla Gibertoni). Destaque-se, ainda, que os containers são de propriedade da autora que os utiliza para o transporte das mercadorias, não devendo a mesma arcar com os prejuízos no atraso previsível da devolução dos containers, conforme entendimento jurisprudencial: ´TRANSPORTE MARÍTIMO. CONTEINERS. ACESSÓRIO OU EQUIPAMENTO DO NAVIO. ATRASO NA DEVOLUÇÃO. TAXA DE SOBRESTADIA. 1. O ordenamento positivo que regula o transporte de mercadorias, tanto na lei anterior como na lei atual (art. 3º da Lei nº 6288/75 e art. 24 da Lei nº 9611/98), dispõe que o container não é considerado embalagem, mas equipamento ou acessório do veículo transportador. 2. Assim dispondo, o ordenamento positivo não distingue o container do veículo transportador e os trata como uma unidade para os efeitos legais. 3. Essa circunstância indica que o uso do container integra o próprio contrato de transporte e, como conseqüência, rege-se pelas mesmas disposições legais, inclusive as relativas à prescrição...´ ( A.C. 99.001.21387 - 6ª Câmara Cível - Relator: Des. MILTON FERNANDES DE SOUZA - Decisão unânime ). Como é de sabença geral, a prática da cobrança pela sobreestadia dos containers constitui-se em usos e costumes comerciais, admitidos pelo nosso ordenamento jurídico, com farta jurisprudência a respeito, como o aresto a seguir colacionado: ´.... correção também da sentença ao julgar procedente o pedido quanto ao restante das faturas, no correto exame dos documentos contratuais vinculativos das partes, inclusive do bill of lading, dos costumes antigos do comércio por mar e de normas vetustas do código comercial de 1850...´ (A.C. 99.001.15262 - 3ª Câmara Cível - Relator: Des. LUIZ FELIPE HADDAD). In casu, ressalte-se que a ré estava ciente do pagamento de sobreestadia (demurrage), após o período da franquia (free time), conforme contratos - Bill of Lading - de fls.35/42, traduzidos às fls.43/52. Ademais, a documentação acostada às fls. 53/83 comprova o atraso na devolução dos equipamentos. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a empresa ré ao pagamento da quantia de R$41.253,81(quarenta e um mil, duzentos e cinquenta e três reais e oitenta e um centavos), acrescida de correção monetária e juros de mora de 1% ao mês, ambos a contar da citação. Condeno ainda, a ré, ao pagamento das despesas judiciais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de abril de 2011. NATASCHA MACULAN ADUM DAZZI JUÍZA DE DIREITO 
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